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    “Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, já que têm a forma do nosso corpo e esquecer o caminho que nos leva sempre aos mesmos lugares: é o tempo da travessia e, se não ousarmos fazê-la teremos ficado sempre às margens de nós mesmos”.




    Fernando Pessoa


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A violência, de maneira geral, está presente estruturalmente na sociedade. Os estudos mais profundos na área de violência intrafamiliar, somente tiveram impulso nas três últimas décadas (AZEVEDO, 2005; AZAMBUJA, 2004). Esse tipo de violência é um fenômeno complexo, que ocorre em qualquer classe social e envolve situações íntimas (abuso sexual incestuoso) em ambiente privado (sistema familiar), dificultando o acesso de profissionais ou até mesmo, familiares que possam vir a interromper os eventos abusivos.




    O tema da presente obra se refere ao estudo do processo de transmissão geracional quanto às dimensões de (des)cuidado e (des)proteção de famílias com histórico de abuso sexual incestuoso contra crianças e/ou adolescentes. Esse tema é considerado um desafio nos contextos da saúde, educação, assistência social e no âmbito jurídico, tanto em níveis de ações preventivas, quanto interventivas, implicando aprofundar a questão do abuso sexual incestuoso e a dinâmica de famílias que vivem tal situação, com particular atenção aos modos de se produzir ações de cuidado e proteção.




    Por sua vez, as formas de des(cuidado) e de (des)proteção se inserem no contexto do machismo e do patriarcalismo estrutural que colocam o corpo e o papel da mulher e da criança sob a dominação masculina e do adulto. Existe uma naturalização do estupro e da violência nesse contexto.




    As famílias que possuem históricos de abuso sexual incestuoso se caracterizam por um padrão de vulnerabilidade maior, configurando-se com (des)cuidado e (des)proteção que podem torná-las mais susceptíveis, tanto para a ocorrência, quanto para a manutenção desse tipo de violência intrafamiliar, dificultando, assim, a possibilidade de rompimento do abuso, principalmente numa “cultura” de dominação e de objetação do corpo a serviço do prazer perverso.




    A literatura apresenta ainda algumas lacunas quanto à questão do cuidado e proteção nos estudos dessa temática. Então, estudar os aspectos citados acima, relacionados a essa expressão de violência sexual, significa contribuir para uma melhor compreensão da temática, abordagem psicossocial e prevenção.




    Diante das considerações acima, o presente estudo visa colaborar para a discussão do tema a partir da teoria sistêmica em Psicologia, de forma crítica, tendo-a como fundamentação para o delineamento de pesquisa e como recurso disponível que abarca a complexidade do fenômeno da violência de maneira abrangente, trazendo para o foco das relações, os protagonistas de sua história: a criança, o adolescente e o sistema familiar.




    As investigações que privilegiam o estudo dos contextos das relações familiares possibilitam uma leitura mais abrangente dos problemas (MINUCHIN; FISHMAN, 1990). A abordagem sistêmica, além de considerar a família como um todo, também amplia o trabalho de intervenção em rede, por tratar de conjuntos de narrativas formadas por pessoas, grupos e instituições. Por esse motivo, a abordagem sistêmica familiar foi utilizada nesse estudo.




    A investigação é desenvolvida com crianças e adolescentes que são vitimizadas por abusadores incestuosos, ou seja, que representam os cuidadores primários (pai biológico, irmão mais velho) e secundários (avós, tios, padrastos) para essa população, buscando ultrapassar a superficialidade do tema, reconhecido como um fenômeno complexo por suas múltiplas causas e por sua difícil conceituação.




    O olhar particularizado no sistema familiar não descarta a questão da inserção da família nas relações mais gerais de produção da sociedade, como suas relações com o trabalho e com a reprodução das desigualdades sociais. As famílias não são células isoladas do corpo social, ao contrário subsistem e se reproduzem nesse contexto. No país profundamente desigual como o Brasil, as condições de subsistência das famílias se inscrevem em relações de classe, poder, gênero, raça e cor.




    A fundamentação dessa investigação deve-se a ocorrência do abuso sexual na perspectiva de compreensão das relações familiares, seja da família atual ou da família de origem, compreendendo que os pais, antes de gerarem os filhos, estiveram envolvidos em relações de sua própria família, momento em que adquiriram suas experiências de socialização, que serão transmitidos aos seus filhos, em um processo de transmissão geracional e de reprodução social (FÉRES-CARNEIRO; PONCIANO; MAGALHÃES, 2007)




    O abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes é uma temática de crescente investigação científica por conter inúmeras questões complexas que não são passíveis de uma investigação linear. Por esses motivos, a pesquisa multidimensional nesse âmbito torna-se necessária para subsidiar o sistema de apoio e a atuação profissional para esses casos, especialmente aquelas encaminhadas pela Justiça.




    Para o desenvolvimento desse estudo, o conceito de abuso sexual considerado é o elaborado por Azevedo (2005) que define o fenômeno como qualquer contato ou interação física ou de exposição e uso do corpo para fins libidinosos, entre uma criança ou adolescente e alguém em estágio psicossexual mais avançado do desenvolvimento.




    Vale lembrar que, conforme o foco desse estudo, o abuso sexual intrafamiliar também é considerado incestuoso, mesmo quando não há laços de consaguinidade, como nos casos de pessoas tutoras, cuidadores da criança/adolescente, parentes, além de padrastos e madrastas.




    O tema exige uma compreensão do sistema social e familiar, pois a violência intrafamiliar não deve ser considerada um fenômeno naturalizado, mas sim um comportamento construído culturalmente e transmitida entre gerações. Assim, este estudo utiliza a perspectiva do processo transgeracional por considerá-lo representativo e formador da identidade do sujeito, levando-o a assumir o papel na família, conforme o aprendizado repassado entre as gerações (PENSO; COSTA; RIBEIRO, 2008) e na dinâmica das relações sociais.




    As informações estatísticas referentes ao levantamento sobre os casos de violência sexual contra crianças e adolescentes, no período de 2010, período do estudo, que são substratos dos casos notificados do referido período pelo Centro de Referência para Proteção Integral da Criança e do Adolescente em Situação de Violência Sexual (CEREVS), apresentaram os seguintes números: nos 87 atendimentos de 2010, a violência intrafamiliar ocorreu em 79,55 % dos mesmos e ainda revelou que 33,72 % dos abusos foram praticados por padrastos e 22,09 % pelos pais, sendo 52,13 % dos casos ocorridos na própria residência da vítima.




    Os dados acima apresentados são um fato, inclusive, constatado pelo serviço do “Disque 100” com o mesmo perfil de fenômeno ao longo de duas décadas em se coletam denúncias. Nesse banco de dados a violência sexual corresponde a 11% das denúncias contra crianças e adolescentes, sendo a casa da vítima o local predominante de sua ocorrência.




    Quanto aos CEREVS mostram que, em 37,50% não houve ameaça, mas em 42,78 % dos casos apresentaram mais de uma consequência (medo, isolamento, entre outros) e em 91,25 % dos casos uma dessas consequências se manteve. O episódio foi recorrente (ocorrido em três vezes ou mais) em 56, 32 %. Em 34,48 % as denúncias ocorreram na Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) (CEREVS, 2010).




    Dentre as medidas protetivas não judiciais, o acompanhamento em saúde mental, junto a pais e/ou responsáveis, se apresentou em 41,46 % dos casos. Dentre as medidas judiciais, em 25 % dos casos ocorreu o afastamento do abusador do lar e em 50,57 % não existiu processo criminal em andamento. Assim, apesar de se considerar que a família proporciona um ambiente seguro e propício para o desenvolvimento da criança e do adolescente, pode também oferecer um espaço com riscos para a ocorrência e a manutenção do abuso sexual (CEREVS, 2010).




    Diante da temática em questão, surge a principal pergunta a ser respondida: Que aspectos da transmissão geracional podem ser identificados no funcionamento das famílias com histórico de abuso sexual incestuoso, contra crianças e adolescentes, em relação ao (des)cuidado e (des)proteção e, de que maneira esses fatores são relacionados com a ocorrência, manutenção ou rompimento da situação?




    A questão tratada acima é desmembrada nas seguintes questões específicas: Que padrões do funcionamento familiar foram transmitidos através das gerações com relação ao (des)cuidado e à (des)proteção que podem ser observados nas famílias com histórico de abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes? Como o processo de transmissão geracional transmitido pode favorecer os padrões de (des)cuidado e (des)proteção que são observados nas famílias com histórico de abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes?




    A partir das questões acima, define-se como objetivo geral deste estudo: investigar padrões de funcionamento evidenciados nas famílias com o histórico de abuso sexual incestuoso quanto ao (des)cuidado e (des)proteção, numa perspectiva transgeracional.




    O objetivo referido desmembra-se nos seguintes objetivos específicos: Identificar que possíveis padrões de organização/relação familiar são transmitidos através das gerações com relação ao (des)cuidado e à (des)proteção e que podem ser observados nas famílias com histórico de abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes. Compreender o processo de transmissão geracional, transmitido através das gerações às famílias com histórico de abuso sexual incestuoso contra crianças e adolescentes, diante dos padrões de (des)cuidado e (des)proteção, inclusive com o olhar para o contexto das relações de poder, classe, gênero, raça/cor da pele.




    O embasamento teórico deste trabalho aborda os seguintes tópicos: os olhares sobre a infância e adolescência ao longo da história; a definição sobre a violência e o abuso sexual; a caracterização do abuso sexual incestuoso; as consequências do abuso sexual incestuoso para as crianças e adolescentes; a dinâmica familiar e o abuso sexual, além do processo de transmissão geracional em situações de abuso sexual incestuoso, presentes nas famílias com histórico de abuso sexual contra crianças e adolescentes, no que diz respeito aos aspectos do (des) cuidado e da (des) proteção.




    É necessário entender o termo padrões, na perspectiva sistêmica, ao qual segundo Minuchin (1982), exemplifica como ‘universal’ a centralidade da mulher na organização familiar, com acomodação e definição de fronteiras. Esse olhar particularizado deve ser considerado nas estruturas de dominação capitalista e patriarcalista.




    Conforme Faleiros (1998), esses padrões são formas de se organizar a família de maneira dominante e estruturada socialmente, em relação a classe, a cultura, a gênero, a raça e a formas de poder no cotidiano. São padrões, em que há a ausência de cuidado, ou sendo esses deficitários, representam formas de se estabelecer fronteiras em que o limite não é a proteção do outro.




    Tem-se, portanto, como questão o processo de transmissão geracional relacionado aos aspectos de (des)cuidado e (des)proteção em famílias com crianças e adolescentes vitimizadas pelo abuso sexual incestuoso e ao qual permitem traçar como objetivos deste estudo. Reitera-se que a fundamentação deste estudo se baseia no pressuposto de que a organização familiar é um processo de aprendizagem e comunicação (MINUCHIN; NICHOLS; LEE, 2009) que se adquire e se modifica, com dominante repetição num contexto de dominações de classe, de gênero e de raça/cor da pele.




    A metodologia é de pesquisa-intervenção, com realização no Centro de Formação em Psicologia Aplicada (CEFPA) da Universidade Católica de Brasília (UCB), no contexto da realização do Grupo Multifamiliar (GM), com seleção, no encerramento do Grupo Multifamiliar, de duas (02) famílias participantes para essa pesquisa, devido à questão de estas terem tido maior participação no grupo.




    Os instrumentos utilizados nessa pesquisa foram: entrevista, diário de campo e genograma. A análise, baseada na epistemologia construtivo-interpretativa de González Rey (2002), pressupõe o levantamento de temáticas emergentes e a construção das Zonas de Sentido. Ambas as famílias apresentam um padrão de relacionamento/organização, com: repetição transgeracional da cultura familiar, agressividade; uso de drogas; fragilidade dos papeis parentais; existência de cuidadores substitutos e recasamentos.




    No entanto, há mudança do padrão depois da intervenção do Judiciário e da realização do grupo, com cuidado dos pais (homens) e a família extensa, sem participação das respectivas mães. Três zonas de sentido emergem neste estudo: a) “aprendi a me virar no mundo...”; b) “cuidar e proteger implicam em: disciplinar, amar e educar...” c) “as responsabilidades em cuidar e proteger: limites e possibilidades”.




    Percebe-se que, mesmo existindo o imaginário de serem unidas e amorosas, existe uma dinâmica de (des)proteção familiar, com padrões mal estabelecidos de como proteger e cuidar. Esta pesquisa vem contribuir para o conhecimento da dinâmica das famílias com situações de violência sexual em sua complexidade e sobre o papel da intervenção psicossocial jurídica.


  




  

    1. OLHARES SOBRE A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA AO LONGO DA HISTÓRIA




    Inicialmente é interessante destacar, como objetivo nesse item, padrões de (des)proteção e (des)cuidado construídos nos sistemas culturais, nos imaginários e nos simbolismos. Esses produtos advêm das relações sociais vigentes, num período determinado das relações de classe e interclasses sociais.




    É preciso considerar que a visão da infância e o padrão de cuidado estão implicados nas especificidades culturais, econômicas e sociais e são regidos por regras morais, leis, princípios religiosos e relações de poder (RANGEL, 2008). A seguir são apresentadas, historicamente, a infância e a adolescência no contexto de várias sociedades.




    Nos séculos XVIII e XIX, a mutilação e o abuso eram considerados formas de dar limites. A história da violência na família decorreu, juntamente, com a concepção da infância, comandada pelos adultos. Em algumas culturas, os pais decidiam sobre a vida das crianças, que eram mortas se fossem filhos de mulheres solteiras ou se tivessem algum problema físico, mental ou comportamental (ALDRIGHI, 2011). Exemplo disso é o infanticídio, conforme o pátrio poder, à época, por representar uma espécie de direito de propriedade sobre o filho; direito esse que significava castigar, flagelar, condenar, prender e até mesmo banir as crianças das famílias.




    Na cultura romana, o hábito era que meninos e meninas permanecessem protegidos até os doze anos de idade e, a partir dessa idade, eles já participavam da vida pública. O casamento era controlado e orientado para a reprodução da espécie conforme a doutrina religiosa dominante (FALEIROS, 2007). Em seguida, a Igreja Católica tomou destaque na orientação aos pais e, com isso, condicionava também as questões religiosas na sociedade (BADINTER, 1985). Apenas nos séculos XIX e XX o padrão de cuidado passou a significar um modo de interação e vinculação importante para o desenvolvimento adequado das crianças.




    No padrão da proteção integral previsto no ECA, que se traduz no Sistema de Garantia de Direito, s é importante para a criança ter direitos e vivenciar o respeito e o protagonismo para desenvolver capacidades, habilidades e, também, no período da adolescência, compreender as suas mudanças biopsicossociais, que necessitam ser contextualizadas. Assim, discute-se a necessidade de um ambiente familiar e social que lhes propicie condições saudáveis e que incluam estímulos positivos, equilíbrio, vínculo afetivo, momentos lúdicos, diálogo, o resgate de valores, o incentivo ao projeto de vida, entre outros aspectos (VILELA, 2009).




    Sanderson (2005) afirma, ao se basear nos dados de suas pesquisas realizadas durante longos anos, que as atitudes e as crenças relacionadas às crianças e aos padrões de cuidado dos filhos mudaram consideravelmente ao longo do tempo. Assim, é importante contextualizar os diversos olhares sobre a infância e adolescência no que diz respeito ao caráter protetivo e cuidador dos demais (pais, familiares, poder público, entre outros), demonstrando uma visão panorâmica construída, estrutural e historicamente, por valores culturais no conflito de visões e expectativas sobre os papeis sociais da criança, da mulher, do homem, do masculino e do feminino.




    De maneira geral, ao considerar o desenvolvimento da infância e da adolescência é preciso uma contextualização histórica da sua evolução conceitual, já que o aspecto social é valorativo para as famílias construírem suas próprias formas de interação com suas crianças e adolescentes e desenvolverem ações de cuidado e proteção. As considerações sobre cuidado e proteção são pouco estudadas nas relações familiares, ainda mais quando relacionadas ao abuso sexual incestuoso (AZEVEDO; KREISNER; MACHADO; MARTINS; KOLLER, 2000).




    A repulsa as violações e apoio dos movimentos pelo paradigma da proteção integral, na perspectiva dos direitos humanos, levaram ao surgimento de normativas e instituições de proteção especial à crianças e adolescentes, entre as quais se destacam: o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); a Convenção sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, aprovada pela ONU em 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado em 1990, em substituição ao Código de Menores de 1979. O ECA regulamenta os artigos 227 e 228 da Constituição Federal de 1988 fruto de um movimento social pela proteção integral. Inclui de forma reiterada o direito da criança à integridade física e psicossocial e responsabiliza os autores de todas formas violência contra a criança e o adolescente.




    Pelo ECA são assegurados os direitos humanos e direitos fundamentais à criança e ao adolescente, considerando-as pessoas em desenvolvimento e protagonistas nas relações de poder em que se inserem (FALEIROS, 2009). É indispensável uma abordagem multidisciplinar pautada no regimento desse parâmetro legal (RANGEL, 2008).




    1.1 DEFINIÇÕES SOBRE VIOLÊNCIA E ABUSO SEXUAL




    Esse item aborda o conceito de violência e abuso sexual, contemplando suas definições a partir da sua compreensão histórica.




    O estudo sobre a violência passou a ser levado mais em conta a partir do ano de 1970, devido ao movimento feminista, pois até então, as pesquisas abordavam apenas a questão da sexualidade humana sem considerar as ações abusivas e que, justamente por ser abusivas, não poderiam transpor a barreira do mundo privado familiar e se tornar do conhecimento da sociedade (RANGEL, 2008).




    Quanto ao padrão histórico do abuso sexual, De Mause (2002) citado por Sanderson (2005), relata que no século IV (antiguidade) era observado no modo de infanticídio, ou seja, na cultura em que as crianças eram consideradas serviçais, levando-se em conta as guerras e as condições de criação dos filhos.




    Nos séculos XV e XVI havia a forma de abandono, a cultura predominante era aquela em que as crianças eram consideradas amaldiçoadas, segundo a visão dos adultos, por isso eram mantidas, emocionalmente, longe dos pais, abandonadas ou vendidas para a escravidão (DE MAUSE, 2002 apud SANDERSON, 2005).




    No século XVII havia uma modalidade de ambivalência. Nesse período, os pais estavam próximos emocionalmente dos filhos, apesar de ainda usarem formas de reprimir a criança por meio da violência física. No modo de intrusão, no século XVIII, os pais se aproximavam dos filhos emocionalmente apesar da tentativa de controlá-los quanto ao comportamento que os desagradavam. Esse controle era obtido por meio de ameaças, culpabilizações e punições (DE MAUSE, 2002 apud SANDERSON, 2005).




    O modo de socialização interativa e educativa da criança se desenvolveu no contexto da urbanização e da industrialização no século XIX e metade do século XX. Nesse período os pais tentavam guiar, treinar e ensinar boas maneiras ao filho, fazendo com que a criança correspondesse às expectativas do adulto. Já na forma de proteção e de responsabilização, que ocorre desde a metade do século XX até a atualidade, os pais buscam de forma conjunta corresponder de maneira a cada fase do desenvolvimento (DE MAUSE, 2002 apud SANDERSON, 2005).




    Nesta pesquisa passa-se a compreender a violência, nas perspectivas de Corsi, (1997) e Guareschi, (2004). Esses autores entendem a violência como uma relação de forças na qual há um desequilíbrio ou um abuso de poder, caracterizada por um estado de dominação e de expropriação de indivíduos ou de classes sociais sobre outrem. O termo ‘violência’, na medida em que pressupõe poder, tem sido utilizado como sinônimo de ‘abuso’.




    Vale ainda ressaltar os tipos de violência considerados nos estudos, que são: doméstica, familiar, urbana, comunitária, institucional, social, política, revolucionária, simbólica, de gênero e estrutural. Há, também, outros tipos de violência sexual descritos, como: estupro, atentado violento ao pudor e exploração sexual, sendo que este último também inclui a pornografia infantil e a prostituição (SLUSKI, 1996).




    As divisões tipológicas da violência têm um objetivo didático ou o intuito de facilitar uma compreensão mais particularizada frente a uma temática complexa. Assim, por exemplo, a violência física é também uma violência psicológica que pode ser também institucional e estrutural; a violência sexual é também violência física e psicológica e, assim por diante (LIBÓRIO; SOUSA, 2004).




    A violência sexual, por seu caráter íntimo e relacional é peculiar, reveste-se de uma extrema gravidade. Ao se tratar de violência sexual perpetrada por adultos contra crianças ou adolescentes, esta adquire particularidades que a tornam muito mais complexa e grave, ao atingir às estruturas psíquicas e sociais, principalmente nos abusos sexuais de longa duração (ARAÚJO, 2002).




    Segundo Faleiros (1998, p. 07) “violência, aqui não é entendida, como ato isolado, psicologizado pelo descontrole, pela doença, pela patologia, mas como um desencadear de relações que envolvem a cultura, o imaginário, as normas, o processo civilizatório de um povo.” Neste sentido, a violência sexual contra crianças e adolescentes tem de ser analisada em seu contexto histórico, econômico, cultural, social e ético.




    Ao revisar os autores sistêmicos que comentam ou trabalham na perspectiva da violência, mais especificamente sobre a temática do abuso sexual, observa-se que alguns citados a seguir realizam seus estudos sob múltiplas considerações.




    Os autores, Minuchin e Fishman (1990), centram-se nos aspectos da dinâmica familiar; Sluski (1996) usa a expressão violências, no sentido de que há vários tipos de violências que perpassam uma forma de ato violento, ou seja, numa violência física, exemplifica, houve também uma violência psicológica implicada no ato.




    Quanto às questões de violência grupal, Sluski (1996) ainda descreve as suas compreensões e modos de intervenção, além de entender o circuito de violência constituído por atores (todas as pessoas envolvidas na situação) e ideias (crenças que organizam as ações no sistema).




    O estudo sobre a violência deve ser considerado em suas múltiplas facetas, considerando outros desdobramentos, inclusive, a violência intrafamiliar, em relação aos sujeitos vulneráveis, devido a sua fase desenvolvimental e/ou pelo tipo de relação afetiva estabelecida: violência contra a criança e ao adolescente, contra o parceiro (a) e contra o idoso (OMS, 2002).




    Cabe destacar aqui o aspecto diferencial entre a violência intrafamiliar e a violência doméstica, muitas vezes entendidas como sinônimas. No primeiro caso, ela abrange a dinâmica da violência nas relações entre os membros de um sistema familiar e no segundo refere-se, mais especificamente, à violência que ocorre no ambiente doméstico (FALEIROS, 2005). Esse autor menciona que a violência é uma relação de poder, dominação e submissão.




    1.2 CARACTERIZAÇÃO DO ABUSO SEXUAL INCESTUOSO




    Nesse item é apresentado como o abuso sexual incestuoso é caracterizado e de que maneira envolve as questões da sociedade e as relações complexas da família.




    Quanto aos tipos de violência intrafamiliar, Azevedo (2005) menciona a seguinte classificação: negligência, violência física, violência psicológica e violência sexual. Esta última é ainda subdividida em: incesto que se refere a qualquer relação de caráter sexual entre um adulto e uma criança (ou ainda entre um adolescente e uma criança ou entre adolescentes), quando existe um laço familiar direto ou não, ou qualquer relação de responsabilidade (cuidador).




    A segunda subdivisão se refere ao abuso sexual incestuoso que se diferencia de incesto, pois, embora em ambos esteja presente a relação de parentesco, no incesto ocorre algum contato de natureza sexual entre parentes consanguíneos ou afins, apesar do caráter de interdição nele implicado. Isto significa que não há, necessariamente, coerção em uma relação incestuosa que pode ocorrer entre irmãos ou primos e entre tios e sobrinhos (SAFIOTTI, 1999).




    A questão da coerção do abusador sobre a criança nos remete ao que disseram Padilha e Gomide (2004) ao enfatizarem alguns fatores implicados nas definições e concepções acerca da coerção sexual. Quanto a essa questão, ocorrem algumas situações características do tipo: a impossibilidade da criança de decidir sobre sua participação na situação abusiva; o uso da criança por parte do adulto para a própria satisfação e o abuso de poder exercido pelo adulto, não sendo seu comportamento coercitivo identificado por falta de provas físicas.




    Faleiros (2008) apresenta o fato de que a violência está relacionada ao poder, visto que há uma relação de força (coercitiva) física ou por sedução de alguém que a exerce em troca de obter vantagens em termos de dominação, prazer sexual, lucro, entre outros.




    Uma dimensão fundamental utilizada neste trabalho é referenciada a Safiotti (1999), que considera o abuso sexual incestuoso como aquele tipo de relação libidinosa violenta (a violência pode ser física ou somente de cunho psicológico) empreendida por membros da família contra outros componentes desta, no caso, crianças e adolescentes (CORSI, 1997). Dispõe Safiotti (1999) sobre o tema:
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